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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em Reais)

a receber e outros ativos a receber. O cálculo da PCLD é baseado nos títulos vencidos a mais de 90 dias.
11. Estoques             2017             2016
Publicações editadas ............................................................ 3.848.261 4.271.782
Material de fabricação .......................................................... 646.658 915.599
Estoque em consignação ...................................................... 262.309 272.224
Estoque para revenda ........................................................... 101.354 260.387
Outros estoques ................................................................... 849.623 803.744

    5.708.205     6.523.736
Em 31 de dezembro de 2017, a Associação possuía provisão para perdas em estoques de produtos acabados
no montante de R$ 5.758.861 (R$ 6.107.098 em 31 de dezembro de 2016). A Associação constitui a provisão para
perdas em estoques com base na expectativa de realização destes.
12. Propriedade para investimento
As propriedades para investimento da Associação são contabilizadas ao custo, conforme apresentado a seguir:

Saldo em Transfe- Saldo em
31/12/2016 Adições    rências  31/12/2017

Terrenos ..................................................... 9.333.000 - - 9.333.000
Prédios e edificações .................................. 8.739.429 - - 8.739.429
Imobilizações em andamento ......................                 -               -                -                  -
Total custo ................................................ 18.072.429 - - 18.072.429
Prédios e edificações ..................................  (2.360.586)  (349.858)               -   (2.710.444)
Total depreciação ...................................... (2.360.586) (349.858) - (2.710.444)
Propriedade para investimento líquido ... 15.711.843 (349.858) - 15.361.985

Saldo em Transfe- Saldo em
31/12/2015 Adições    rências  31/12/2016

Terrenos ..................................................... 9.333.000 - - 9.333.000
Prédios e edificações .................................. 8.449.000 - 290.429 8.739.429
Imobilizações em andamento ......................      142.221   148.208   (290.429)                  -
Total custo ................................................ 17.924.221 148.208 - 18.072.429
Prédios e edificações ..................................  (2.023.360)  (337.226)                -   (2.360.586)
Total depreciação ...................................... (2.023.360) (337.226) - (2.360.586)
Propriedade para investimento líquido ... 15.900.861 (189.018) - 15.711.843
Propriedades para investimento incluem os terrenos e imóveis comerciais que são arrendados para terceiros,
para valorização de capital e em comodato. Cada arrendamento tem um período inicial não revogável de 30
meses com o valor anual do aluguel indexado a índices de preços ao consumidor. Nenhum aluguel contingente
é cobrado.
a. Mensuração do valor justo: Em 31 de dezembro de 2017 o valor justo de todas as propriedades para
investimentos foram mensuradas em R$ 31.532.783 ( R$ 30.138.367 em 2016).
13. Imobilizado
As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017
e 2016 estão demonstradas nos quadros abaixo:

Saldo em Transfe Saldo em
  31/12/2016    Adições       Baixas     rências   31/12/2017

Terrenos ........................................... 43.277.097 219.586 - - 43.496.683
Prédios e edificações ........................ 42.378.096 420.414 - - 42.798.510
Veículos ............................................ 1.112.379 328.607 (120.022) - 1.320.964
Móveis e utensílios ........................... 6.644.777 413.532 (25.987) - 7.032.322
Bens de terceiros .............................. 4.055 - - - 4.055
Equipamentos e instalações .............. 7.300.555 513.598 - - 7.814.153
Imobilizações em andamento (a) ......                   -   1.642.736                 -                 -     1.642.736
Total do custo ................................. 100.716.959 3.538.473 (146.009) - 104.109.423
Prédios e edificações ........................ (8.276.897) (1.309.760) - - (9.586.657)
Veículos ............................................ (501.779) (223.351) 92.050 - (633.080)
Móveis e utensílios ........................... (5.226.730) (340.446) 39.508 - (5.527.668)
Equipamentos e instalações ..............   (3.817.375)    (477.678)                  -                 -    (4.295.053)
Total da depreciação ....................... (17.822.781) (2.351.235) 131.558 - (20.042.458)
Total imobilizado líquido ................ 82.894.178 1.187.238 (14.451) - 84.066.965

Saldo em Transfe Saldo em
  31/12/2015    Adições       Baixas     rências  31/12/2016

Terrenos ........................................... 43.677.097 - (400.000) - 43.277.097
Prédios e edificações ........................ 41.234.246 - (536.706) 1.680.556 42.378.096
Veículos ............................................ 845.487 404.484 (137.592) - 1.112.379
Móveis e utensílios ........................... 5.788.080 567.033 (16.279) 305.943 6.644.777
Bens de terceiros .............................. 4.055 - - - 4.055
Equipamentos e instalações .............. 7.900.902 - (294.404) (305.943) 7.300.555
Imobilizações em andamento ............     1.182.247      498.309                 - (1.680.556)                   -
Total do custo ................................. 100.632.114 1.469.826 (1.384.981) - 100.716.959
Prédios e edificações ........................ (6.988.138) (1.383.617) 94.858 - (8.276.897)
Veículos ............................................ (467.465) (135.795) 101.481 - (501.779)
Móveis e utensílios ........................... (4.876.227) (350.503) - - (5.226.730)
Equipamentos e instalações ..............    (3.307.255)    (749.127)      239.007                 -   (3.817.375)
Total da depreciação ....................... (15.639.085) (2.619.042) 435.346 - (17.822.781)
Total imobilizado líquido ................ 84.993.029 (1.149.216) (949.635) - 82.894.178
a. Imobilizado em andamento: O valor de imobilizado em andamento refere-se substancialmente a obras e
benfeitorias na Faculdade Jesuitas - FAJE
14. Partes Relacionadas
a. Saldos com partes relacionadas
Saldos             2017             2016
Ativo circulante
Fundação Dona Mindóca ...................................................... 11.197 -
Associação Antônio Vieira - ASAV ........................................        130.151                    -

141.348 -
Ativo não circulante
Associação Antônio Vieira - ASAV ........................................ - 116.671
Companhia de Jesus ............................................................                   -          14.901

- 131.572
Passivo circulante
Empréstimos - partes relacionadas
Associação Nóbrega de Educação
  e Assistência Social - ANEAS - mútuo (a) .......................... 37.087.672 26.246.516
Associação Nóbrega de Educação
  e Assistência Social - ANEAS - conta corrente ................... 3.272.577 3.160.333
Fundação Dona Mindóca ......................................................                    -            9.436

40.360.249 29.416.285
(a) O saldo de partes relacionadas com a ANEAS refere-se ao mútuo. A ANEAS concede à Associação crédito
em conta corrente, para que a mesma aplique estes recursos em consonância com as finalidades preconizadas
em seu Estatuto Social. Este contrato não prevê atualização monetária e também não possui cláusulas de
garantias e o prazo para quitação do saldo devedor verificado entre as partes, independente de utilização do total
do crédito disponibilizado, deverá ser quitado num prazo máximo de 36 meses, contados a partir da data de
liberação do valor inicial que originar a operação.
15. Voluntários
Em atendimento a ITG 2002(R1) Entidades em finalidade de lucros. A Associação adota trabalho voluntariado
para desenvolver suas atividades. Estes voluntários com o “termo de adesão ao trabalho voluntário” e com os
valores estimados e registrados contabilmente como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. Também
para os diretores da Associação que compõe o quadro de pessoal-chave de sua administração e não recebem
remuneração pela prestação dos seus serviços, conforme a sua previsão estatutária. Os valores por estimativa
foram registrados contabilmente e são demonstrados a seguir:

            2017             2016
Custo estimado com voluntariado .........................................     1.557.446     1.389.257

1.557.446 1.389.257
Pessoal chave da Administração - Corpo Diretivo: Os diretores da Associação compõe o quadro de pessoal-
chave de sua administração e não recebem remuneração pela prestação dos seus serviços, conforme a sua
previsão estatutária.
16. Gastos a incorrer em convênios
A seguir apresentamos os convênios em andamento no exercício e sua movimentação demonstrando o total de
recursos recebidos pela Associação bem como os montantes utilizados na execução dos convênios (consumo).

            2017             2016
Convênios com entidades privadas (a) ................................. 2.727 23.056
Convênio - Fapemig (b) .......................................................        242.194        241.857

244.921 264.913
a. Convênios com entidades privadas - para o Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados - SJMR Serviço
de Apoio Zanmi Ayíti
A Associação desenvolve ações humanitárias relacionadas à execução do Serviço Jesuíta aos Migrantes e
Refugiados - Belo Horizonte, ação que visa promover e proteger a dignidade e os direitos da população migrante
e refugiada mais vulnerável no Brasil, acompanhando seu processo de inclusão e autonomia, incidindo na
sociedade para que reconheça a riqueza da diversidade humana.

Saldo Valores Valores Saldo
Convênio com entidades privadas 31/12/2016 recebidos realizados Ajuste 31/12/2017
Associação Educação Integral
  e Assistência Social – SEIAS ..................... 14.639 105.000 (118.142) - 1.497
Vicariato Episcopal para Ação Social ........... (33.153) 52.589 (18.435) 229 1.230
Fundação Luterana de Diaconia ................... 3.942 - (3.942) - -
Centro Franciscano Defesa Direito - CEFAD        37.628        20.000       (57.628)            -                 -

23.056 177.589 (198.147) 229 2.727
b. Convênio - FAPEMIG
Refere-se a convênio firmado com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais-FAPEMIG,
com vigência até 28/02/2020, cujo objeto é estabelecer normas e regular procedimentos para a concessão e
pagamento de bolsas implementadas nos programas: Programa de Bolsas de Iniciação Cientifica e Tecnologia
– PIBIC, Programa de Apoio à Pós-Graduação-PAPG e de Bolsas de Iniciação Científica Júnior – BIC-JR
estabelecidos pela FAPEMIG, compreende-se dentro desse objetivo o apoio e fomento ao desenvolvimento
científico e tecnológico, a pesquisa, a difusão e a capacitação tecnológica. Constitui obrigação da FAPEMIG, entre
outras, acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos técnicos e financeiros, através dos relatórios específicos.
Além do Convênio dos Programas de Bolsas de Estudos, fomos beneficiados com recursos destinados a
projetos de diversas em modalidades, demonstradas abaixo:

Saldo Valores Valores Saldo
Convênios com entidades públicas 31/12/2016 recebidos realizados 31/12/2017
FAPEMIG - BDS sanduiche ......................... 3.524 78 (3.601) -
FAPEMIG - BDS sanduiche ......................... 3.525 19 (3.544) -
FAPEMIG - Bolsas convênios ..................... 236.371 244.922 (260.453) 220.841
FAPEMIG - Simpósio .................................. (1.563) 1.563 - -
FAPEMIG - Memorial Pe. Libânio ................ - - (3.553) (3.553)
FAPEMIG - Simpósio Levinás ..................... - - (3.385) (3.385)
FAPEMIG - Obra Pe.Vaz ............................. - 31.229 (1.708) 29.521
FAPEMIG - XIII Simpósio ............................                  -                 -         (1.230)        (1.230)

241.857 277.811 (277.474) 242.194
Valores recebidos - referem-se aos montantes recebidos ou captados para a realização dos convênios.
Valores realizados - referem-se aos gastos que foram empregados nos projetos ao longo do exercício social.
c. Outros convênios e parcerias na Educação Superior
Convênio com FUNDEP: A Associação, por meio de sua filial FAJE, para desempenho de suas atividades,
firma contrato com a Fundação de Desenvolvimento e Pesquisa - FUNDEP/UFMG - Universidade Federal de
Minas Gerais, para que, por meio de projeto apresentado, disponibilize professor com dedicação exclusiva para
ministrar cursos/palestras por prazo determinado.
Convênio com CNPQ: A Associação, por meio de sua filial FAJE, tem contrato firmado com o Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPQ, fundação vinculada ao Ministério da
Ciência e Tecnologia, celebrado em 28/04/2005, como Termo de Depósito - Processo 402763/2003-3,
Termo nº 2005/008926, com vigência de cinco anos, prorrogado automaticamente por mais cinco anos,
referente depósito feito a título gratuito, de equipamentos de informática, a serem utilizados exclusivamen-
te na realização de atividades científicas. Estes equipamentos são classificados com o título de “Bens de
Terceiros - CNPQ”.
Termo de cooperação CAPES: A Associação, por meio de sua filial FAJE, tem Termo de Cooperação
Técnica firmado com a Fundação de Aperfeiçoamento de Pessoa de Nível Superior - CAPES, que contem-
pla as Instituições que possuem cursos de pós-graduação “Stricto Sensu” avaliados pela CAPES, para
formação de especialistas em nível de mestrado e doutorado, nas áreas de: Ciências, Tecnologia e Cul-
tura, especificamente no seguimento da instituição na área de Ciências Teológica e Filosófica. Constitui
objeto do presente Termo a cooperação entre os participantes para execução do Programa de Suporte a
Pós-Graduação de Instituições de Ensino Particulares - PROSUP e PNPD, com vigência de janeiro/2017
a dezembro/2017. Tem por objetivo apoiar discentes de programas de pós-graduação “strictu sensu” com
recursos financeiros destinados ao custeio de mensalidades de bolsas de estudos e pagamento de taxas
escolares, contribuindo para a manutenção de padrões de excelência na formação de recursos humanos
de alto nível, imprescindíveis ao desenvolvimento do País.
PROEX: O PROEX, com vigência até 31/03/2018, é destinado ao Programa de pós-graduação “strictu sensu”
avaliado pela CAPES com nota 6 (seis) e 7 (sete), para dar continuidade a metas estabelecidas para o período
acadêmico vigente, liberando valores de capital para aquisição de equipamentos, instalações, aquisição de
livros importados e nacionais, e outros recursos, para o bom funcionamento do programa e a liberação para
Custeio proporcionando aos alunos que reúnem condições intelectuais ingressantes no Programa, condi-
ções e apoio na participação em Congressos Nacionais e Internacionais com o pagamento da taxa de
inscrição, passagem aérea, locomoção urbana, hospedagem e alimentação, para representarem da AJEAS-
FAJE na apresentação de comunicações em eventos científicos, nacionais e internacionais além de finan-
ciamento para manutenção do aluno participar da bolsas sanduiche para pesquisa.
Convênio com SEPLAG: A Associação, por meio de sua filial FAJE, firmou convênio em abril de 2013 com
a Secretaria de Estado e Planejamento e Gestão - SEPLAG, com vigência de 05 (cinco) anos, para concessão
de descontos nas mensalidades praticadas nos cursos ofertados para os funcionários da instituição, exten-
sivo aos dependentes.
17. Adiantamento de clientes             2017             2016
Assinaturas de revistas ........................................................ 3.342.747 3.291.885
Produtos e serviços gráficos ................................................ 46.195 72.682
Mensalidades antecipadas ................................................... 33.016 30.063
Adiantamento de aluguéis .....................................................          23.865          29.625
Total .................................................................................... 3.445.823 3.424.255
O saldo de adiantamento de clientes nas demonstrações financeiras referem-se, substancialmente, assinaturas
de revistas, recebidas antecipadamente e que serão reconhecidas ao resultado do exercício de acordo com o
regime de competência.

18. Provisão para contingências e depósitos judiciais
a. Provisão para contingências
A Associação é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e fiscais, e estão discutindo essas questões
tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas
pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos. Para cobertura das perdas
consideradas como prováveis, foram constituídas provisões nos montantes indicados a seguir:

            2017             2016
Trabalhista ...........................................................................     1.468.196     1.370.376
Total de contingências ...................................................... 1.468.196 1.370.376
As movimentações na provisão para contingências no exercício de 2017estão apresentadas a seguir:

Constituição
            2016    de provisão      Baixa             2017

Trabalhistas e previdenciárias .....................     1.370.376            250.000  (152.180)     1.468.196
1.370.376 250.000 (152.180) 1.468.196

Além dos processos acima mencionados, em 31 de dezembro de 2017 existem outros processos e obrigações
fiscais e trabalhistas avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível no montante de
R$ 36.101.539 (R$ 27.933.734 em 2016), que refere-se, substancialmente, ao processo que possui como objeto
anular o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) concedido no período de 01/01/2007
à 31/12/2009. A Associação também possui processo Administrativo, no qual a Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação (MEC), por meio da Portaria n° 1179, de 17 de
novembro de 2017, indeferiu o pedido de renovação do Cebas, válido para o triênio de 01/01/2013 à 31/12/2015.
A Administração da Associação, amparado pelos seus assessores jurídicos, avalia que a natureza do processo
e as razões que levaram ao indeferimento do pedido de renovação do Cebas não possui risco de perda provável
em âmbito judicial.
b. Depósitos judiciais
A Associação possuía contabilizado em 31 de dezembro 2017 o montante R$ 54.881 (R$ 45.332 em 2016) de
depósitos judiciais correspondentes a processos de origem trabalhista. Por não estarem relacionados direta-
mente com o saldo de provisão de contingência, tais valores estão classificados no ativo não circulante.
19. Patrimônio líquido
Patrimônio social: Conforme estatuto social, a Associação deve aplicar integralmente seus recursos na
manutenção de seus objetivos institucionais, não podendo, como consequência, não poderá distribuir qualquer
parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro ou de participação no seu superávit. Dessa forma,
o superávit ou déficit do exercício é integralmente incorporado ao patrimônio social. No caso de dissolução ou
extinção da Associação, após deliberação da Assembléia Geral sobre restituição das doações ao patrimônio da
AJEAS pela Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS e outras instituições ligadas à
Companhia de Jesus, satisfeito seu passivo, o eventual patrimônio será destinado à instituição congênere com
registro no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, escolhida em Assembléia Geral.
Ajuste de avaliação patrimonial (reavaliação de bens): O ajuste de avaliação patrimonial foi constituído em
decorrência da atribuição do “custo considerado” no momento da aplicação pela primeira vez das normas da
CPC, da rubrica de imóveis do ativo imobilizado, com base em laudo de avaliação elaborado por consultoria
especializada. A reserva de reavaliação está sendo realizada por depreciação ou baixa dos bens reavaliados
contra o superávit acumulado. Não foram constituídos o imposto de renda e a contribuição social diferidos em
decorrência de a Associação possuir imunidade tributária.
20. Receita operacional             2017             2016
Receita com vendas de livros .............................................. 19.181.953 19.444.348
Receitas de ensino ............................................................... 5.327.570 4.916.122
Receitas com alugueis (nota 26) .......................................... 1.653.366 1.699.738
Receita com doações ........................................................... 1.860.556 1.373.375
Receita com convênios ........................................................ 475.621 335.899
Receitas com trabalhos voluntários (nota 15) ....................... 1.557.446 1.389.257
Outras receitas ....................................................................     1.215.138        875.330

  31.271.650   30.034.069
Cancelamentos e devoluções ............................................... (232.533) (174.707)
Bolsas CEBAS (nota 23.a) ................................................... (876.274) (546.917)
Bolsas institucionais (nota 23.b) ...........................................       (662.704)      (922.737)

   (1.771.511)   (1.644.361)
29.500.139 28.389.708

21. Despesa por natureza             2017             2016
Despesas por função
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados ............. (17.450.724) (16.662.719)
Despesas com vendas ......................................................... (1.295.956) (1.086.781)
Despesas gerais e administrativas ....................................... (21.048.782) (20.508.414)
Outras despesas operacionais, líquida ..................................    (1.139.094)      (335.904)

(40.934.556) (38.593.818)
Despesas por natureza
Com pessoal ....................................................................... (15.186.053) (12.911.084)
Custos sobre vendas ............................................................ (9.482.927) (9.253.444)
Provisão para obsolescência ................................................ (930.666) (931.340)
Com serviços prestados ...................................................... (5.653.806) (4.909.240)
Depreciação e amortização .................................................. (2.223.415) (2.207.141)
Com materiais ..................................................................... (942.408) (1.779.477)
Serviços básicos (água/correio/energia elétrica/telefone) ...... (1.512.585) (1.527.740)
Com vendas ........................................................................ (1.295.956) (970.244)
Com convênios .................................................................... (475.621) (335.899)
Despesas assistenciais ........................................................ (597.331) (249.293)
Despesas com trabalhos voluntários (nota 15) ..................... (1.557.446) (1.389.257)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa ........................ (259.369) (116.537)
Outras despesas ..................................................................      (816.973)   (2.013.122)

(40.934.556) (38.593.818)
22. Resultado financeiro             2017             2016
Receitas financeiras
Receita com aplicação financeira ......................................... 800.549 939.839
Outras receitas financeiras ...................................................          88.268          77.490

888.817 1.017.329
Despesas financeiras
Descontos concedidos ......................................................... (24.554) (64.761)
Outras despesas financeiras ................................................       (131.128)        (99.019)

     (155.682)      (163.780)
Total receitas financeiras ................................................... 733.135 853.549
23. Bolsas de estudo superior graduação – Lei 11.096/2005 e Lei 12.101/2009
a. Educação
A Associação em conformidade com Lei 11.096/2005 e o artigo 13 da Lei nº 12.101/2009 e suas modificações com
a 12.868/2013, como também seu Decreto regulamentador nº 8.242/2014 concedeu bolsas de estudo integrais
(100%) e parciais (50%) por meio do Programa Universidade para Todos - PROUNI e o Programa de Bolsas
de Estudo Institucional, atendendo também as padronizações previstas na Portaria Normativa nº 15, de 11 de
agosto de 2017 para o Ensino Superior. Para concessão das bolsas de estudo, ambos os programas cumpriram
as normativas oriundas do PROUNI. As bolsas de estudo foram concedidas após análise socioeconômica
realizada pela Assistente Social da instituição, por meio de documentos comprobatórios apresentados pelos
candidatos as bolsas. Ambos programas de concessão de bolsas de estudo cumpriram com a legislação vigente,
sendo assim, concederam bolsas de estudo integrais (100%) ao aluno que comprovou renda familiar mensal per
capita de até o valor de 1 ½ (um e meio) salário mínimo, e bolsas de estudo parciais (50%) ao aluno cuja renda
familiar mensal per capita não excedeu o valor de 3 (três) salários mínimos. Além dos critérios para compro-
vação do perfil socioeconômico determinados na Lei vigente o programa adotou os seguintes procedimentos e
normas: publicação de Editais, com informações sobre os critérios; preenchimento de formulário socioeconômico
e entrevista social, análise da documentação comprobatória, visita domiciliar e parecer técnico realizados por
Assistente Social. Abaixo demonstração da Gratuidades CEBAS MEC exercício/2017.
(i) – Distribuição das bolsas de estudos – quantitativo

Bolsas de Estudo 1/5 - CEBAS
Ensino Superior - FAJE    Ano 2016    Ano 2017
1- Alunos Base .....................................................................               254               222
(+) Alunos Matriculados ....................................................... 254 222
(-) Bolsa 100% - Não CEBAS .............................................. 2 1
2- Bolsas Integrais CEBAS ...................................................                 69                 62
3- (=) Alunos Pagantes (1-2) ................................................               183               159
4- Necessidade 1/5 .............................................................. 37 32
(+) Bolsa Integral Prouni ...................................................... 62 58
(+) Bolsa Integral - Institucional ............................................ 7 4
(+) Bolsa Parcial 50% - Prouni ............................................. 1 1
(+) Bolsa Parcial de 50% - Institucional ................................ 4 1
5- (=) Total de Bolsas ...........................................................                 74                 64
(-) Bolsa 100% - Não CEBAS ..............................................                   2                   1
6- (=) Conversão 1/5 ............................................................                 72                 63
7- (=) Diferença de bolsas de estudo a maior .......................                 35                 31

            2016             2017
Necessidade 1/5 .................................................................. 37 32
Conversão 1/5 ...................................................................... 72 63

Bolsas de Estudo 1/9 - PROUNI
Ensino Superior - FAJE    Ano 2016    Ano 2017
1- Alunos Base .....................................................................               254               222
(+) Alunos Matriculados .......................................................   254   222
(-) Bolsa 100% - Não CEBAS .............................................. 2 1
2- Bolsas Integrais CEBAS ...................................................                 69                 62
3- (=) Alunos Pagantes (1-2) ................................................               183               159
4- Necessidade 1/9 .............................................................. 20 18
(+) Bolsa Integral Prouni ...................................................... 62 58
(+) Bolsa Integral - Institucional ............................................ 7 4
(+) Bolsa Parcial 50% - Prouni ............................................. 1 1
(+) Bolsa Parcial de 50% - Institucional ................................ 4 1
5- (=) Total de Bolsas ...........................................................                 74                 64
(-) Bolsa 100% - Não CEBAS .............................................. 2 1
6- (=) Conversão 1/9 ............................................................                 72                 63
7- (=) Diferença de bolsas de estudo a maior .......................                 52                 45

            2016             2017
Necessidade 1/9 .................................................................. 20 18
Conversão 1/9 ...................................................................... 72 63
(ii) - Apuração anual da receita efetivamente recebida – Educação superior graduação/2017
1.1. Mensalidade a receber da graduação no início do exercício 88.358
1.2. (+) Receita bruta de mensalidades graduação no exercício 3.008.423
1.3. (-) Valor das bolsas de estudos integrais e parciais
(-) Bolsas PROUNI – 100% .................................................... (808.723)
(-) Bolsas PROUNI – 50% ...................................................... (7.211)
(-) Bolsas critério PROUNI – 100% ........................................ (54.648)
(-) Bolsas critério PROUNI – 50% ..........................................          (5.692)

(876.274)
1.4. (-) outras bolsas de estudos integrais e parciais graduação
(-) Bolsas integrais ................................................................. (17.457)
(-) Bolsas parciais ..................................................................        (20.316)

(37.773)
1.5. (-) Devoluções e cancelamentos graduação
(-) Devoluções ........................................................................ (15.655)
(-) Cancelamento ....................................................................          (3.415)

(19.070)
1.6. (-) Desconto concedidos
(-) Descontos .......................................................................... (6.109)
1.7. (-) Perdas no recebimento de mensalidade ....................... (1.841)
1.8. (-) Mensalidade a receber da graduação no final do exercício         (87.038)
Total receita anual efetivamente recebida da graduação ....     2.068.676
(iii) Adequação das receitas de educação superior e suas respectivas despesas com pessoal: Conforme Lei das
Diretrizes e Bases da Educação e sua Regulamentação, abaixo é demonstrado a relação de despesas em
relação a receita com educação superior:
Receita base para educação superior ............................... 5.318.577 100%
Despesas com pessoal:
Ordenados e salários ........................................................... 4.089.004
Gratificações ....................................................................... 14.509
Indenizações ........................................................................ 35.028
Provisão para contingência ................................................... 495.429
Encargos sociais .................................................................. 382.147
Convênio FUNDEP / FEOP ................................................. 15.769
Benefícios ............................................................................ 200.091
Bolsas estagiários ................................................................          31.033

5.263.010 99%
b. Assistência Social em atendimento ao Estatuto
A Associação ofertou atividades na área da assistência social em conformidade com a Lei Orgânica da Assis-
tência Social (LOAS/1993), Norma Operacional Básica (NOB-SUAS/2005), Norma Operacional Básica em RH
(NOB-SUAS-RH/2006), Resolução CNAS nº 109/2009 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais);
Resolução nº 27/2011 do CNAS (Caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no
âmbito da Assistência Social), Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), Resolução nº 14/2014 do
CNAS (Parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como
dos serviços, programas e projetos); Lei 12.101/2009 e suas modificações Lei 12.868/13 e Decreto regulamentador
nº 8.242/14. A Associação ofertou atividades ao público da Assistência Social de forma continuada, permanente
e planejada por meio das unidades mantidas e parceria formalizada com Termo de Convênio, apresentados
abaixo:
Outros programas de Assistência Social
Observatório Nacional de Justiça Socioambiental Luciano Mendes de Almeida - OLMA: O OLMA está
diretamente vinculado as Preferências Apostólicas dos Jesuítas relacionadas a “Consciência Amazônica” e a
“Superação do abismo das desigualdades sociais”, sendo as linhas de ação: Amazônia, Educação Popular,
Economia Solidária, Migrantes, Juventudes, Gênero, Relações Étnico-raciais, Relações inter-religiosas, Inci-
dência sobre as Políticas Públicas, além da articulação institucional. O enquadramento temático de seus projetos
vincula-se diretamente com as próprias estratégias traçadas, no campo da promoção da justiça socioambiental,
pela Província dos Jesuítas do Brasil e seguem os enquadramentos jurídicos da Convenção 169 da Organização

Mundial do Trabalho, sobre os direitos das Povos Indígenas; a Política Nacional de Gestão e Territorial e Ambiental
de Terras Indígenas – PNGATI, instituída pelo Decreto n.º 7747; ao Marco de Referência da Educação Popular
para as Políticas Públicas da Secretaria Geral da Presidência da República; a Políticas Públicas de Educação
Ambiental do Ministério da Educação; o Plano de Ação para a Produção e Consumo Sustentáveis do Ministério
do Meio Ambiente, entre outras formas jurídicas que aportam embasamento a ação socioambiental.
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados (SJMR/BH): Atendimento, orientação capacitação e instruções
jurídico-administrativas as pessoas migrantes e refugiadas. O atendimento realizado foi direcionado as pessoas
que estão fora de seus países de origem por fundados temores de perseguição, conflito, violência ou outras
circunstâncias que necessitam de “proteção internacional”.
Programa incentivo educação superior - GRUFAJE: A proposta da GRUFAJE é devolver a jovens e mesmo
adultos, vindos de famílias de extrema pobreza e carência, tanto econômico-financeiro, quanto cultural, uma
perspectiva de futuro transformadora e de resgate das condições de vida dignas ao ser humano. Acreditamos
que esta transformação se torna efetiva no momento em que estes jovens têm acesso a um curso superior, que
os prepare para concorrer no mercado de trabalho, melhorando sua qualidade de vida e a de sua família, e,
consequentemente, a da comunidade em que vivem. No entanto, a instituição de ensino superior geralmente se
acha tão distante desses jovens, que muitos deles não chegam nem mesmo a sonhar com ela, posto que o ENEM
é concorrido e o nível educacional deles baixíssimo, uma vez que só tiveram acesso a um ensino público precário
e os cursos pré-enem estão muito acima das suas condições financeiras. É aqui que entra a missão da GRUFAJE
por meio do pré-enem, que visa exatamente propiciar uma alternativa de preparação para o ingresso na univer-
sidade aos excluídos das escolas de ensino de qualidade por falta de recursos financeiros. Mas para que a
GRUFAJE consiga cumprir melhor sua missão de preparação para o enem ela precisa de uma parceria com
a FAJE para utilização dos espaços disponibilizando salas de aulas, retroprojetores, armários, carteiras, qua-
dros, além de recursos financeiros para compra de material didático, vale-transporte para deslocamento dos
voluntários, a fim de melhorar as suas condições de trabalho e a qualidade de ensino que oferece.
Serviços prestados gratuitos Quantidade de atendidos            Valor
1 - Outros programas de assistência social
1.1 - Observatório Nacional de Justiça Socioambiental
  Luciano Mendes de Almeida - OLMA .................................. 248 283.683
2 - Outras ações sociais
2.1 - Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados – BH/MG ..... 1.488 216.370
2.2 - Programa de auxílio à famílias ..................................... 1 5.622
2.3 - Donativos institucionais ................................................ 6 89.473
2.4 - Programa incentivo educação superior - GRUFAJE ......                                            97            2.183

1.840 597.331
Outros programas de Bolsas Institucionais: A Associação, por meio da AJEAS-FAJE adotou uma política
interna de redução gradual das bolsas institucionais integral e parcial para os curso de graduação. Devido o
convênio feito com o governo no programa do PROUNI onde os alunos entram via indicação do MEC. Os Alunos
que não entraram pela indicação do MEC. Devido as condições financeiras, e tendo sido avaliados que não
tinham como arcar com os custos das mensalidades, total ou parcial, optamos por manter o benefício até a
finalização da graduação. Assim damos a oportunidade do aluno ter seu curso concluido. Em relação as bolsas
integrais e parciais da pós-graduação são referentes ao Programa da CAPES, sendo concedido uma quantidade
de bolsas de acordo com a nota que a FAJE recebe desse órgão (nota explicativa 16.c). Essa é uma das formas
mais eficazes de apoio aos alunos que reúnem condições intelectuais para o ingresso na pós-graduação, mas
que por razões sócioeconômicas não podem dedicar-se permanentemente em tempo integral ou parcial às
atividades acadêmicas e portanto, tem poucas chances de conclusão rápida do curso. Os recursos alocados
neste convênio destina-se a concessão de bolsas a essa classe de alunos.
Bolsas de estudos institucionais Quantidade de bolsas            Valor
1 - Bolsas institucionais integrais
1.1 - Graduação ................................................................... 1 17.456
1.2 - Pós-Graduação ............................................................ 16 129.190
2 - Bolsas institucionais parciais
2.1 - Graduação ................................................................... 6 20.316
2.2 - Pós-Graduação ............................................................                                     73        495.742

  96 662.704
c. Bolsa científica e de pesquisa
A Associação, por meio de sua filial FAJE, com objetivo de incentivar a pesquisa e promover maior integração
entre os programas de graduação e pós-graduação, no dia 02 de abril de 2007, aprovou por meio da Congregação
o Programa Institucional de Iniciação Científica. A Resolução nº 1/2007 que aprova o programa de Bolsa científica
e de pesquisa foi atualizada em setembro de 2012 pela portaria FAJE 38/2012, em abril de 2014 pela portaria FAJE
08/2014 e em setembro de 2014 pela portaria FAJE 28/2014

                                  2017                                 2016
Total alunos   Custo Total alunos   Custo

Pesquisa científica ...................................... 8 8.000 8 9.600
d. Avaliação da instituição pelo MEC
A Associação, por meio de sua filial Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia - FAJE, é novamente nota máxima
do IGC/MEC. Mais uma vez, AJEAS-FAJE está no topo da lista das melhores instituições de Ensino Superior
do Brasil, avaliadas pelo MEC. Entre as 280 instituições em Minas Gerais, apenas quatro tiraram a nota 5; entre
elas, a FAJE, que aparece como única faculdade privada a receber a nota máxima no Índice Geral de Cursos do
MEC. O sucesso e o reconhecimento podem ser vistos como fruto da convergência de uma série de fatores -
excelência do corpo docente, profissionalismo e compromisso dos funcionários, dedicação e ótimo desempenho
dos estudantes, infraestrutura do Campus e a presença de uma biblioteca constantemente atualizada, com 260
mil volumes dedicados, especialmente, à Filosofia e Teologia, entre outros.
e. Renovado o reconhecimento curso superior
O Secretário de regulação e supervisão da Educação Superior, conforme Portaria nº 268 de 31 de abril de 2017,
renovou o reconhecimento do curso de Teologia (Bacharelado) da Associação, por meio de sua filial Faculdade
Jesuíta de Filosofia e Teologia – FAJE, conforme publicação no Diário Oficial da União, nº65, 04 de abril de 2017,
seção 1.
f. Programa MAGIS Brasil
O Programa MAGIS Brasil apresenta-se como uma ação apostólica da Província dos jesuítas do Brasil junto aos
jovens. Trata-se da ação apostólica da Companhia de Jesus no meio dos jovens articulada em rede, para
oferecer-lhes experiências, formação e acompanhamento, em vista do serviço da fé e promoção da justiça.
Inspirado no Magis Inaciano estar organizado em Centros, casas e espaços MAGIS espalhados pelo Brasil. Em
Brasília a obra corresponde a um Centro - Centro MAGIS Burnier, nome dado ao Pe. Burnier,SJ mártir do Centro
Oeste Brasileiro. O Centro MAGIS Burnier tem o objetivo de oferecer experiências, formação espiritual e
humana, cultural e acadêmica para as juventudes do Centro Oeste assim como, os jovens pelo Brasil.
g. Doação de Ativo Imobilizado
A Associação, por meio da Escritura Pública de Doação Plena de Imóvel, recebeu da Mitra Arquidiocesana de
Belo Horizonte, o imóvel localizado a Rua José Lins do Rego, nº 667 – Bairro Tupi – Belo Horizonte – MG,
conforme Serviço do 5º Ofício de Registro de Imóveis de Belo Horizonte – MG. O imóvel foi reconhecido nas
demonstrações financeiras a valor justo, mensurado por avaliador independente, no montante de R$ 640.000,
sendo R$ 219.586 em terrenos e R$ 420.414 em edificações.
24. Renúncia fiscal
Em atendimento a ITG 2002(R1) - entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela resolução CFC n.º
1.409/12 e alterada pela resolução 2015/ITG 2002(R1) em setembro de 2015, a Associação por julgamento,
apresenta a seguir a relação dos tributos (impostos e contribuições) objetos de renúncia fiscal com as respec-
tivas alíquotas incidentes:
• Incidentes sobre a receitas tributáveis ( PIS 0,65%, COFINS 3% e ISS 3%)
• Incidentes sobre a folha de pagamento (INSS patronal, terceiros e SAT )
• Incidentes sobre o superávit do exercício (IR e CS 34%)
25. Instrumentos financeiros
A Associação não participou e nem tampouco manteve operações envolvendo quaisquer tipos de instrumentos
financeiros específicos, a não ser aqueles constantes das demonstrações contábeis, os quais foram determina-
dos de acordo com os critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas.
Risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A expo-
sição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras era:

            2017             2016
Caixa e equivalente de caixa ................................................ 9.805.718 8.008.923
Títulos e valores mobiliários ................................................ 4.501.585 4.500.747
Contas a receber .................................................................. 2.295.390 2.498.395
Outras créditos .................................................................... 817.397 876.806
Outras contas a receber - partes relacionadas ......................        141.348        131.572

17.561.438 16.016.443
Os saldos de contas a receber de clientes está reduzido por provisão para créditos de liquidação duvidosa em
montantes que a Administração considera suficiente para cobrir eventuais perdas.
Risco de liquidez: A abordagem da Associação na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível,
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem. A Associação apresen-
tava em 31 de dezembro de 2017 um saldo de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários de curto
prazo de R$ 14.307.303 (R$ 12.509.670 em 2016) frente a um passivo circulante total na mesma data base de
R$ 7.890.096 (R$ 7.076.704 em 2016) que representa uma posição liquida de R$ 6.417.207 (R$ 5.432.966 em
2016).
Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remu-
nerados por juros variáveis da Associação eram:
Instrumentos de taxa variável             2017             2016
Ativos financeiros - CDI
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) ......... 9.186.337 7.558.736
Títulos e valores mobiliários ................................................     4.501.585     4.500.747
Total .................................................................................... 13.687.922 12.059.483
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários indexadas
à variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2017, a Associação apresentava exposição líquida a taxa de juros no
montante de R$ 13.687.922 (R$ 12.059.483 em 2016 em aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários
remuneradas em CDI.
Análise de sensibilidade para mudanças na taxa de juros: Para o cálculo do cenário provável foram utili-
zadas as taxas referenciais obtidas na BM&FBOVESPA em 31 de dezembro de 2017. Os cenários “Possível”
e “Remoto” levam em consideração um incremento nessa taxa de 25% e 50%, respectivamente. Os resultados,
em valores nominais são como seguem, e as despesas com juros de debêntures estão calculadas até o término
de cada contrato indexado.

Provável Possível Remoto
CDI (a.a.) 9,93% 9,93% 9,93%

25% 50%
Saldo Contábil     Provável    Possível     Remoto

Aplicações financeiras
  (caixa e equivalentes de caixa) .................. 9.186.337 10.098.540 10.326.591 10.554.642
Títulos e Valores Mobiliários ....................... 4.501.585 4.948.592 5.060.344 5.172.096
Exposição líquida em CDI ........................... - 1.359.210 1.699.013 2.038.816
Estimativa do valor justo: A Associação divulga seus ativos e passivos a valor justo, com base nos pronun-
ciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, a estrutura de mensuração do valor justo, a qual se
refere a conceitos de avaliação e práticas e requer determinadas divulgações sobre o valor justo.
Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os
valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

                              2017                                2016
Valor Valor Valor Valor

   contábil         justo    contábil         justo
Ativos financeiros designados pelo valor
  justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários .......................................... 4.501.585 4.501.585 4.500.747 4.500.747
Caixa e equivalentes de caixa - Aplicações financeiras ...   9.186.337   9.186.337   7.558.736   7.558.736
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber ............................................................ 2.295.390 2.295.390 2.498.395 2.498.395
Outras contas a receber ................................................. 746.324 746.324 804.281 804.281
Outras contas a receber - partes relacionadas ................      141.348      141.348      131.572      131.572
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores ................................................................. 1.359.924 1.359.924 1.093.026 1.093.026
Emprestimos com partes relacionadas .......................... 40.360.249 40.360.249 29.416.285 29.416.285
Outras contas a pagar ....................................................      550.569      550.569      654.996      654.996
As aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, classificadas como valor justo por meio do resultado,
são classificadas na categoria nível 2. Para os níveis 1 e 3, a Associação não possuía nenhuma operação a ser
classificada nas datas-bases.
26. Arrendamento operacional como arrendador
Os valores relacionados aos arrendamentos mercantis operacionais referem-se, substancialmente, aos
pagamentos de alugueis, que possuem prazos de vencimento entre 5 e 10 anos renovável por igual período
e seus valores, trazidos a valor presente dos pagamentos mínimos não representam, substancialmente todo
o valor justo do ativo arrendado, conforme estudos elaborados pela Administração da Empresa. A Associ-
ação reconheceu receitas no montante de R$ 1.653.366 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 1.699.738 em 31
de dezembro de 2016), com operações de arrendamento mercantil. Os recebíveis futuros mínimos estão
segregados da seguinte forma:
Menos de 1 ano ................................................................................................................... 723.501
Mais de 1 ano e menos de 5 anos ........................................................................................ 2.626.941

Donizetti Tadeu Venâncio
Diretor Presidente

Elton Vitoriano Ribeiro
Diretor Tesoureiro

Fatima de Lourdes da Silva
Contadora - CRC - SP 143.271/O-8 T-MG

1. O Conselho Fiscal da Associação Jesuíta de Educação e Assistência Social – AJEAS, no exercício
de suas funções legais e estatutárias, na reunião realizada em 16 de março de 2018, dedicou-se à análise
das Demonstrações Contábeis e Financeiras: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Déficit, De-
monstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstrações dos Fluxos de Caixa, Notas Expli-
cativas, Parecer da Auditoria “KPMG”, relatórios de atividades no âmbito das Ações Educacionais e de
Assistenciais, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017.
2. Com base nos estudos realizados e considerando o Parecer dos Auditores o Conselho Fiscal, apro-
vou, por unanimidade, os citados documentos contábeis relativos ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2017 e autoriza, após aprovação pela Assembléia Geral, a incorporação do resultado e a
Publicação do Balanço.

Belo Horizonte, aos 16 de março de 2018
Presidente

Silfredo Bösing
1o Conselheiro

Roberto Donizeti da Silva
2o Conselheiro e secretário Ad Hoc

Luciano Simbal Kerpel

PARECER DO CONSELHO FISCAL
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